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O interesse recente pelo estudo da governação é comprovado através 
da enorme variedade de investigações que, nos últimos anos, têm sur-
gido nas mais diversas áreas das ciências sociais, nomeadamente, na 
economia, na ciência política, na administração pública, nas relações 
internacionais e na sociologia. Sendo ou não um fenómeno novo, o cer-
to é que a atenção de que tem sido alvo parece justificar-se pela própria 
lógica de transformação dos processos socioeconómicos. Várias razões 
têm sido invocadas para explicar as novas preocupações que a questão 
da governação tem merecido. 

Para alguns autores, as reformas do sector público iniciadas pelas 
administrações americana e inglesa nas últimas décadas do século XX, 
ao estabelecerem como objetivos o Estado mínimo, o reforço dos meca-
nismos de mercado e o new public management, fragmentaram os ser-
viços públicos sem criarem, no entanto, mercados apropriados que os 
substituíssem. Assim, a formação auto-organizada de redes nas quais 
intervêm vários atores sociopolíticos substitui-se ao Estado e ao mer-
cado na governação das economias contemporâneas (Bevir e Rhodes 
2001). Para outros, a crescente diversidade, dinâmica e complexidade 
dos processos sociais nas sociedades modernas contribuíram para o 
aparecimento de novos problemas. A governação é, então, encarada 
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como uma qualidade societal feita de atores públicos e privados que, 
atuando em diferentes níveis e em diferentes modos e ordens de gover-
nação, procuram novas soluções face à mudança, à diferenciação e à 
complexidade dos processos sociais (Kooiman 2003). 

Ambas as explicações acabam por reconhecer que o papel do Esta-
do se transforma, assistindo-se à passagem de um governo hierárquico 
para formas mais horizontais de governação, o que não significa que 
se tenham tornado obsoletas algumas das intervenções tradicionais do 
estado ou que o seu papel seja menos importante. Implica, sim, admitir 
que a governação está a tornar-se cada vez mais difusa. Surgem novos 
processos, mecanismos e atores cujas relações estão constantemente 
a mudar, assim como as suas fronteiras de atuação. Estado, mercado 
e sociedade civil associam-se de forma diversa na resolução dos novos 
problemas e na criação de novas oportunidades. 

A literatura económica sobre o papel do terceiro sector nas socie-
dades contemporâneas, de uma forma geral, não tem seguido uma 
perspetiva de governação. Quando a questão da governação é tratada, 
as abordagens tendem a ser feitas de forma ad-hoc, sem um suporte 
teórico apropriado. Porém, a problemática da governação remete ne-
cessariamente para o papel crescente que o terceiro sector tem vindo 
a desempenhar nas últimas décadas, nas sociedades contemporâneas. 
Devido às suas características particulares, os atores do terceiro sector 
são parceiros privilegiados no processo de governação, em particular, 
ao nível local. Assim, importa discutir o papel das organizações do ter-
ceiro sector (OTS) na governação, dando-lhe um enquadramento teóri-
co apropriado que tem escapado à literatura especializada. 

Neste texto procuro mostrar que, mais do que um simples sector 
institucional da economia, o terceiro sector deve ser perspetivado como 
um mecanismo de coordenação do sistema socioeconómico ou, por 
outras palavras, como um dos elementos da estrutura de governação 
das economias. Depois de evidenciar as limitações teóricas de algumas 
das abordagens mais representativas da governação, defendo que as 
perspetivas convencionais do mercado, do estado e do terceiro sector 
acabam por refletir as fragilidades das análises dominantes da teoria 
económica. Assim, ao contrário das abordagens dominantes, argumen-
to que, mais do que num subproduto das falhas do mercado e do Es-
tado, o terceiro sector deve ser encarado como um dos elementos da 
estrutura de governação das sociedades contemporâneas. No entanto, 
isto implica a necessidade de identificar uma lógica e uma dinâmica de 
funcionamento próprio que o distinga das outras formas de coordena-
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ção da atividade económica, como o Estado ou o mercado. Após essa 
identificação, concluo que o papel crescente do terceiro sector na ati-
vidade económica ao mesmo tempo que introduz dinâmicas societais 
negentrópicas, tem contribuído para a complexidade e diversidade dos 
sistemas sociais de produção.

PERSPETIVAS CONCEPTUAIS SOBRE GOVERNAÇÃO

O conceito de governação tem diferentes significados para diferentes 
autores. A governação pode ser entendida com um fenómeno ligado 
à construção de redes políticas (Bevir e Rhodes 2001), à governação 
empresarial (Williamson, 1996), aos bons princípios e práticas de go-
vernação tal como é entendida pelo FMI e pela OCDE, aos mecanismos 
institucionais de coordenação da atividade económica (Hollingsworth e 
Boyer 1997) ou complementarmente, à coordenação de diversas ordens 
relacionais (Reis 2007). É neste sentido que aqui se retém o conceito de 
governação, isto é, ‘um conjunto de processos pelo qual se coordenam 
ordens relacionais diversas e parciais, através das relações de poderes 
diferenciados, de mecanismos plurais e de vocabulários cognitivos pró-
prios, tendo em vista a geração de dinâmicas societais e organizacio-
nais’ (Reis 2007: 12). Para além de chamar a atenção para a diversidade 
e a dinâmica dos processos de governação e para a distribuição de po-
deres, o conceito tem, ainda, a vantagem, relativamente aos anteriores, 
de permitir abranger as dimensões micro e macro da governação. 

É claro que as diferentes formas como se define governação supõem 
enquadramentos teóricos muito diversos. Neste ponto, parte-se da aná-
lise de algumas perspetivas teóricas mais representativas sobre a gover-
nação e procura-se encontrar uma estrutura conceptual adequada ao en-
tendimento dos processos de governação institucional das economias 
contemporâneas. Tendo em conta os objetivos e as orientações teóricas 
que este texto segue, o enfoque é colocado em três tipos de análise: a 
teoria dos custos de transação na versão de Williamson (1985, 1996,  
2005), a abordagem interacccionista de Kooiman (2003) e ainda uma 
outra perspetiva mais geral que enfatiza a configuração dos diversos ar-
ranjos institucionais e suas implicações na coordenação das economias 
(Hollingsworth e Boyer 1997). Enquanto as duas primeiras se situam 
num plano microeconómico, seja ao nível das transações dos agentes 
económicos seja ao das suas interações, a terceira trata da governação 
sob um ponto de vista macrossocial. Dadas as virtualidades, e também 
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as limitações que resultam do facto de situar as análises apenas num 
destes níveis, a questão que ressalta é se é possível conceptualizar algu-
ma forma de os complementar, de modo a chegar a um entendimento 
mais geral sobre a governação. À medida que as várias perspetivas se-
rão analisadas, procurar-se-á testar a sua aplicabilidade ao estudo do 
papel do terceiro sector, enquanto mecanismo de governação.

A Abordagem dos Custos de Transação
O trabalho de Coase constituiu o ponto de partida da abordagem dos 
custos de transacção. No seu célebre artigo de 1937, Coase afirma que 
a principal razão pela qual é rentável estabelecer uma empresa é a de 
existir um custo na utilização do mecanismo de mercado. Assim, em 
algumas circunstâncias, as empresas surgem porque reduzem o custo 
de fazer transacções. Mais tarde, Coase (1960) vem a demonstrar que a 
existência de um problema de governação não implica necessariamen-
te uma intervenção do Estado. Outras soluções organizacionais podem 
ser tidas em conta, nomeadamente, os mercados e as hierarquias em-
presariais. Porém, é com o trabalho de Williamson (1985) que reemerge 
o interesse à volta da teorização dos custos de transacção. Para William-
son, a economia da governação é o esforço para implantar ‘o estudo da 
boa ordem e dos arranjos realizáveis (2005: 1)’. Aquilo a que o autor cha-
ma ‘boa ordem’ inclui não só a ordem espontânea do mercado como, 
também, uma ordem intencional que revela consciência, deliberação e 
propósito. Por sua vez, os ‘arranjos realizáveis’ têm implícita a ideia 
de lógica e de eficiência para gerir as transacções através de diferentes 
modos de governação.

O objetivo principal do trabalho de Williamson consiste em compre-
ender as origens e as funções das estruturas de governação, isto é, das 
instituições do capitalismo, tal como o próprio as designou: os mer-
cados, as hierarquias empresariais, as formas híbridas e os ‘bureaus’ 
(Williamson 1996: 5). Repare-se que o conceito de instituições por ele 
adoptado nada tem a ver com as ‘regras do jogo’ de Douglass North 
(1990) que configuram o ambiente institucional. Resultam daqui duas 
grandes diferenças entre estas concepções. Por um lado, quando Willia-
mson se concentra naquilo a que ele chama instituições de governação, 
assume o ambiente institucional como dado. Por outro lado, o nível de 
análise é completamente diferente, já que as instituições de governação 
de Williamson operam ao nível microeconómico das transacções indi-
viduais, enquanto a ideia de ambiente institucional conduz a análise 
para o nível macro da atividade económica. Williamson chama, ainda, 
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a atenção para a forma diversa como as duas concepções se ramificam. 
Socorrendo-se dos trabalhos de North, afirma que as enormes dificulda-
des em mudar o ambiente institucional, de forma a melhorar o desem-
penho das economias, leva a que a história económica seja uma ‘histó-
ria de economias que fracassaram’. Pelo contrário, a história dos custos 
de transacção é um caso de sucesso. Tomando o ambiente económico 
como dado, os agentes económicos alinham as suas transacções com 
as estruturas de governação que melhores resultados económicos ofe-
recem (Williamson 1996: 5). 

A análise de Williamson afasta-se, em certa medida, da abordagem 
neoclássica da empresa e do mercado bem como das hipóteses com-
portamentais que a apoiam. Enquanto a ortodoxia está preocupada com 
os bens e serviços, a unidade de análise em Williamson é a transacção, 
sendo esta entendida como a transferência de bens e/ou serviços entre 
agentes que estão separados por etapas de produção tecnologicamen-
te distintas1. Substituem-se os pressupostos neoclássicos da racionali-
dade perfeita e da transparência do mercado e admite-se que a racio-
nalidade limitada e o oportunismo dos agentes envolvem custos nas 
transacções2, custos estes que dependem da especificidade dos ativos, 
da frequência e do grau de incerteza das transacções. A minimização 
dos custos de produção determina a escolha entre os vários modos de 
governação, sejam eles os mercados, as hierarquias empresariais, as 
formas híbridas ou os ‘bureaus’. 

Relativamente à perspetiva neoclássica convencional, a abordagem 
dos custos de transacção trouxe um maior realismo à teoria económica, 
ao incorporar o papel das instituições na análise. A atividade económica 
já não se confina ao mercado, os custos de transacção não são nulos 
e a empresa não é uma caixa negra que se limita a transformar inputs 
em outputs, através de uma determinada função de produção. Todavia, 
apresenta algumas limitações. Em primeiro lugar, a análise individualis-
ta de Williamson não só assume o ambiente institucional como dado, 
como também ignora o papel constitutivo das instituições. Dito de outra 
forma, considera-se que as instituições constrangem a ação individual, 
mas não a moldam. Em segundo lugar, não se consideram as relações 
de poder nas transacções entre agentes económicos, questão particu-

1   Williamson apoia-se no célebre exemplo dos parafusos de Adam Smith para explicar 
que, para a abordagem dos custos de transacção, não interessa, particularmente, 
quantos parafusos são feitos e a que preço, mas, sim, como organizar (governar) as 
dezoito operações (transacções) distintas (Williamson 1996: 6).

2   Consideram-se geralmente, na linha de Coase (1937), os custos de informação, de 
negociação e de monitorização. 
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larmente pertinente quando o que se pretende analisar é a governação, 
processo que envolve, de uma forma geral, uma distribuição desigual de 
poderes. Em terceiro, parece haver uma contradição entre racionalidade 
limitada e comportamento optimizador3. Finalmente, e como já se refe-
riu, é bastante questionável caracterizar o comportamento dos agentes 
económicos pelo oportunismo, mesmo na sua vertente mais soft (Rose-
-Ackerman 1997; Wright 2002). Por último e a um nível mais pragmá-
tico, refira-se que o cálculo dos custos de transacção coloca enormes 
dificuldades, tal como é reconhecido pelo próprio Williamson (1996: 5). 
Estas limitações da teoria tornam bastante problemática a compreensão 
sobre o papel das OTS nas estruturas de governação. 

Note-se que a abordagem dos custos de transacção centrou-se, es-
sencialmente, nos mercados e nas hierarquias empresariais como estru-
turas de governação. Todavia, no decorrer dos anos 90, foi posta alguma 
atenção, por parte economistas do novo institucionalismo, nos arranjos 
organizacionais que não podiam ser classificados como mercados ou 
hierarquias empresariais e que vieram a ser designados por formas hí-
bridas ou intermédias4. Será que as OTS podem ser consideradas uma 
forma híbrida? Na verdade, elas são um mecanismo de governação, 
geram transacções e não tem sentido classificá-las como mercado ou 
hierarquias empresariais. A rejeição do mecanismo dos preços e/ou a 
restrição na distribuição dos lucros, a sua natureza autogovernada e 
voluntária explicam a razão pela qual não podem ser consideradas mer-
cado ou hierarquias empresariais. No entanto e como se procurará ex-
plicar, as OTS não encaixam na tipologia das formas híbridas.

Williamson (1996: 59) diferencia mercados, hierarquias empresariais 
e formas híbridas através de três atributos: o tipo de adaptação econó-
mica dominante, a intensidade dos incentivos e a confiança nos con-
troles administrativos. Por exemplo, em relação ao primeiro atributo, a 
eficiência dos mercados está na adaptação ao mecanismo dos preços 
e a das hierarquias reside nas situações que envolvem uma dependên-
cia bilateral. No segundo atributo, as hierarquias têm, em relação aos 
mercados, uma menor intensidade de incentivo na ligação entre esforço 
e remuneração. O terceiro atributo, a confiança nos controles adminis-
trativos, é uma característica nítida das hierarquias. As formas híbridas 
representam uma mistura destes três atributos, o que as remete para 
um lugar intermédio num continuum de governação situado entre os 

3   De facto, se as capacidades de decisão dos indivíduos são limitadas, não é possível 
optimizar as escolhas.

4   Na literatura dos custos de transacção, os exemplos apontados de formas híbridas 
são as redes, os contratos de longo prazo, o franchising, as alianças e as parcerias.
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dois pólos que são os mercados e as hierarquias empresariais. 
Assim, não parece haver justificação para incluir as OTS nas formas 

híbridas e a razão para tal reside nas suas características, designada-
mente, na restrição da distribuição dos lucros, no seu caráter voluntário 
e na auto-governação. Assim, elas não só não representam os tipos pu-
ros de mercado e hierarquias empresariais, como também não são uma 
mistura híbrida dos dois, ou seja, não têm lugar na visão convencional 
do continuum de governação. Os critérios que a sustentam (a adapta-
ção económica dominante, a intensidade dos incentivos e a confiança 
nos controles administrativo) não se lhe adequam. 

Será possível encontrar algum critério que reconheça a existência 
de uma lógica própria das OTS, em vez de as considerar apenas uma 
mistura? Valentinov (2006 e 2007) responde afirmativamente a esta 
questão. Segundo ele, esse critério é o interesse comum. Alguns estudos 
sobre a estrutura e o comportamento das OTS realçam a sua lógica 
de funcionamento através dos conceitos de associação cooperativa e 
de ‘comuns’5 (Lohman 1992). Valentinov apoia-se nestes trabalhos para 
propor uma perspetiva alternativa à visão convencional, fundamentan-
do-a na extensão do interesse comum. Assim, em vez do continuum de 
governação descrito por Williamson, que percorre o caminho que vai 
desde os mercados, passando pelas formas híbridas, até chegar às hie-
rarquias empresariais, tem-se agora, sequencialmente, os mercados, 
as hierarquias empresariais e as organizações não lucrativas definidas 
pela extensão do interesse comum dos agentes intervenientes. Como 
os mercados são caracterizados pelo conflito de interesses entre ven-
dedores e compradores, a extensão do interesse comum é baixa. Já nas 
hierarquias empresariais, esse nível é médio, pois o antagonismo entre 
dirigentes e associados é menos pronunciado que o do mercado. As 
OTS apresentam o nível mais elevado no critério do interesse comum, 
pois os agentes intervenientes baseiam a sua atividade na associação 
cooperativa e na promoção do bem-estar dos seus associados ou de 
elementos exteriores à organização. 

Os argumentos avançados por Valentinov (2006) permitem, então, 
concluir que nas situações em que o nível de interesse comum é eleva-
do, a estrutura de governação que minimiza os custos de transacção é 
a organização não lucrativa. Se o grau do interesse das partes intera-
tuantes é intermédio ou baixo, então, é de esperar que as transacções 
correspondentes sejam efetuadas nas hierarquias empresariais ou nos 
mercados, respetivamente. Em relação à visão convencional, esta pers-

5   Os ‘comuns’, tradução de ‘commons’, são caracterizados pela participação não     
coerciva, pela partilha de propósitos e de recursos, pela mutualidade e pela justiça. 
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petiva oferece inegáveis vantagens que se prendem, por um lado, com 
a inserção do terceiro sector na abordagem dos custos de transacção 
e, por outro, com o reconhecimento de uma lógica de funcionamento 
próprio. Porém, nem todos os problemas são resolvidos.

Em primeiro lugar, o Estado não só não aparece na análise como a 
sua inclusão à luz do critério do interesse comum é uma tarefa compli-
cada. Se se considerar que o Estado é guiado pelo interesse comum, é 
preciso saber onde situá-lo no continuum de governação, relativamente 
ao terceiro sector. Há um maior ou menor grau de interesse comum? A 
resposta torna-se mais difícil, ainda, se tivermos em conta as complexas 
relações entre os dois sectores, como acontece, por exemplo, na contra-
tualização. Por outro lado, é preciso ter em conta que, frequentes vezes, 
as OTS concorrem com o sector público. Como explicar, nessas situa-
ções, a escolha institucional entre Estado e terceiro sector? Em segundo 
lugar, colocar a questão do interesse comum como critério tem outras 
dificuldades. Por um lado, os conflitos entre stakeholders podem existir 
e a lógica do interesse pessoal pode ser importante. As questões como 
a proteção do emprego, a determinação dos salários, a ocupação dos 
cargos de direção e a promoção política são alguns dos exemplos que 
ilustram situações nas quais as motivações pessoais escapam à lógica 
do interesse comum.

Em suma, a abordagem dos custos de transacção quer em William-
son quer na versão de Valentinov não fornece uma resposta satisfatória 
sobre o lugar do terceiro sector na governação.

A Perspetiva Interacionista da Governação
A perspetiva interacionista da governação, segundo a abordagem de Ko-
oiman (2003), situa-se, ainda, ao nível microeconómico. No entanto, 
a principal unidade de análise já não são as transacções, mas sim as 
interações de governação definidas como as relações multilaterais que 
ocorrem entre atores político-sociais e entidades, sejam eles indivíduos, 
organizações ou instituições. Saliente-se, desde já, dois aspetos relevan-
tes na abordagem de Kooiman. Por um lado, a noção de interações per-
mite incorporar alguns conceitos importantes ligados ao comportamen-
to humano e quase sempre negligenciados na literatura, mas que se 
podem revelar essenciais na compreensão dos aspetos menos formais 
da governação como, por exemplo, as noções de confirmação, seguran-
ça, defesa, confiança e identidade (Kooiman, 2003: 12). Por outro lado, 
embora as interações sejam analisadas ao nível micro há, no entanto, a 
preocupação de as relacionar com a cultura e a estrutura, considerando 
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a sua dependência mútua. Kooiman distingue o nível intencional do ní-
vel estrutural das interações6.

Ao nível intencional, é o ator individual que permanece no centro da 
análise, não de forma isolada, mas contextualizado numa dada situação 
que define e determina o curso do processo de interação. Nos proces-
sos de governação, este ‘actor-in-situation’ pode ser encarado individu-
almente, mas o mais frequente é que ele represente uma organização. 
É um ator corporativo (corporate actor), isto é, alguém que, embora dis-
pondo de uma determinada quantidade de recursos, tem o seu compor-
tamento condicionado pelos interesses da organização que representa. 
Seja como for, a sua ação revela intenção, consciência e identidade. As-
sim, os indivíduos, isoladamente ou inseridos em organizações, agem 
guiados pelos seus propósitos e objetivos. Não obstante, devido à diver-
sidade, à complexidade e à dinâmica dos processos sociais, a sua ação 
pode gerar efeitos não intencionais.

As interações intencionais estão, no entanto, contextualizadas por 
uma dimensão estrutural. O que torna as interações de governação 
estáveis e duráveis são as condições materiais, sociais e culturais que 
formam a estrutura do sistema. Todavia, as estruturas apresentam, 
frequentes vezes, uma tendência para o fechamento, o que conduz os 
sistemas à perda de energia, isto é, à entropia. A única forma de com-
pensar a entropia e evitar que o sistema entre em colapso é a criação de 
novas fontes de energia (negentropia) que possibilita uma atualização 
societal e impede a desintegração das estruturas (Kooiman 2003: 18). É, 
pois, esta permanente tensão entre entropia e negentropia que caracte-
riza o nível estrutural das interações.

Outro aspeto particularmente importante na análise de Kooiman é 
a divisão das interações em diferentes tipos: as interferências, os in-
terplays e as intervenções. As interferências constituem os processos 
societais primários ligados à vida quotidiana, os interplays traduzem re-
lações horizontais semi-formalizadas e partilha de dependências e as 
intervenções constituem-se através das interações formalizadas e orga-
nizadas. Estes três tipos de interações configuram outros tantos modos 
de governação: o auto-governo, caracterizado pelas interferências, a co-
-governação, constituída, maioritariamente, pelos interplays e a governa-
ção hierárquica definida, essencialmente, pelas intervenções.

A perspetiva de Kooiman capta, na verdade, aspetos fundamentais 

6   O nível intencional da ação e o nível estrutural são mutuamente dependentes. As 
atividades de governação dos agentes sociais influenciam a dimensão estrutural, en-
quanto esta determina aquelas, incentivando ou restringindo a ação individual.
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da governação. As interações entre os atores e as dependências que es-
tabelecem ajudam a explicar a diversidade, a dinâmica e a complexidade 
dos processos e mecanismos de governação. No entanto, apesar de se 
afirmar a importância da contextualização das interações na dimensão 
estrutural pouco se avança sobre a influência do ambiente institucional 
nos processos de governação. Perde-se, também, de vista as inter-rela-
ções entre os elementos estruturais presentes numa determinada con-
figuração institucional. Por exemplo, as relações de dependência mútua 
entre Estado, mercado e terceiro sector tornam-se inevitavelmente pou-
co visíveis, quando a perspetiva adoptada se situa ao nível micro. 

Apesar disto, a abordagem interacionista traz uma contribuição im-
portante para a compreensão do papel do terceiro sector, enquanto me-
canismo de governação. Por exemplo, alguns autores têm salientado 
que um dos traços distintivos das OTS reside, precisamente, na sua 
capacidade de produzirem diferentes tipos de interações que podem 
ser designadas por ativos relacionais (ver, por exemplo, OECD 2003: 11). 
A pertinência do conceito deriva da constatação de que há relações so-
ciais e económicas nas quais a identidade, a atitude e as motivações das 
pessoas envolvidas são elementos essenciais na criação e no valor dos 
ativos. Alguns exemplos de ativos relacionais podem ser encontrados 
nos cuidados de saúde ou na prestação de serviços a grupos sociais 
particulares. A literatura sobre os serviços de proximidade dá conta, 
também, das características especiais da relação entre o beneficiário e 
o prestador7.

O estudo das interações sociais está, igualmente, no centro da litera-
tura sobre capital social. Apesar da diversidade de definições de capital 
social, ele pode ser entendido como o conjunto de normas e valores 
que estão embutidos nas redes sociais e que facilitam a coordenação da 
ação dentro ou entre diferentes grupos sociais (Almeida 2008a). A no-
ção de capital social pressupõe a ideia de que a qualidade das interações 
importa não só não a nível da coesão social como, também, no grau 
de desempenho das economias. Igualmente, a concepção interacionista 
de governação faz uso do conceito de capital social. Kooiman (2003) 
utiliza-o para explicar como é que agentes públicos, privados, grupos 
de interesse, movimentos sociais ou outras formas de ação colectiva 
são envolvidos nas interações de governação. A ideia da passagem do 

7   Na oferta de serviços de proximidade como, por exemplo, os serviços de ação so-
cial a crianças, jovens, idosos e deficientes, os serviços de valorização dos espaços 
públicos urbanos e os serviços de valorização e desenvolvimento do património, as 
OTS têm tido um papel crescente e, muitas das vezes, largamente dominante (Amaro 
1997). 
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governo à governação supõe a existência de redes de envolvimento cívico, 
condição necessária à implicação da sociedade civil nos processos de 
governação. As OTS constituem elas próprias redes de envolvimento 
cívico, o que faz delas parceiros importantes nos processos de governa-
ção (Enjolras 2005; 59-60).

Apesar do conceito de ativos relacionais poder ser aplicado também 
ao sector lucrativo, não parece haver dúvidas de que a sua utilização 
tem uma maior pertinência nas OTS do que no sector lucrativo ou, mes-
mo, do que no sector público (OECD 2003: 12). Igualmente, a noção de 
capital social está muito ligada ao papel do terceiro sector8.

O quadro analítico de Kooiman reveste-se, também, de grande utili-
dade teórica no que diz respeito à tipologia das interações. A distinção 
entre interferências, interplays e intervenções permite distinguir as OTS 
dos restantes sectores da economia através do tipo dominante de inte-
rações. Além disso, face à enorme diversidade do terceiro sector, a ti-
pologia de Kooiman possibilita ainda sub-dividir as diferentes organiza-
ções segundo o mesmo critério. Por exemplo, nas OTS de caráter mais 
informal, como os grupos de auto-ajuda, é de supor que prevaleçam 
as interferências; naquelas que assumem características mais empresa-
riais, como as cooperativas, dominam os interplays; finalmente, na asso-
ciações que contratualizam com o sector público e que mais dependem 
dele, as intervenções apresentam um maior peso do que nos dois casos 
anteriores. Seguindo a mesma ordem de razões, é possível separar a di-
versidade das OTS pelos modos de governação que lhes correspondem, 
dada a relação entre estes e o tipo de interações dominantes 

A auto-governação representa a capacidade que os indivíduos têm 
para se governarem autonomamente. Uma parte significativa das OTS 
é um exemplo claro de como indivíduos ou grupos sociais particulares 
se associam e resolvem através das suas próprias iniciativas problemas 
que os afectam a si mesmos, à comunidade ou a um grupo particular 
de cidadãos. Geralmente, os tipos dominantes (mas não exclusivos) de 
interações são os ‘interplays’. Na co-governação, caracterizadas pelos 
‘interplays’, admite-se que nenhum ator em particular possui o conheci-
mento e a informação necessárias. Assim, tem-se assistido a um maior 
envolvimento de outros atores da sociedade civil para além do Estado 
num processo de governação em rede, o que não significa que a gover-
nação hierárquica e o tipo interações que lhe correspondem – as inter-

8   O trabalho seminal de Putnam (1993) sobre a Itália justifica o melhor desempenho 
económico da região norte em relação ao sul, pelas diferenças acentuadas no volume 
de capital social, sendo este medido pela comparação da intensidade do movimento 
associativo nas duas regiões.
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venções – tenham desaparecido. Na verdade, certas formas de OTS de 
caráter para-público, onde o Estado exerce um controlo e fiscalização 
acentuados, podem enquadrar-se aqui.

A aplicabilidade da perspetiva interacionista de Koiman ao estudo do 
terceiro sector ganha ainda sentido através dos conceitos de entropia 
e negentropia. O contexto estrutural em que se assiste ao renascimen-
to do terceiro sector é marcado pela presença de alguns fatores poten-
cialmente geradores de entropia como, por exemplo, a desaceleração 
do crescimento económico, a crise do Estado Providência, a crise do 
fordismo, o envelhecimento da população e o aparecimento de novos 
movimento sociais. O aumento do número de OTS e o papel crescente 
que têm desempenhado na governação sócio-económica pode ser visto 
como correspondendo à criação de novas fontes de energia (negentro-
pia) que impedem a desintegração das estruturas. A intervenção cres-
cente das OTS nos processos de governação pode ser encarada, ao nível 
estrutural, como uma forma de atualização societal, em tensão com as 
tendências entrópicas do sistema.

Não obstante, apesar da utilidade da perspetiva de Koiman, ela é 
insuficiente para abranger toda a dimensão estrutural do terceiro sector 
na governação das economias. Daí a importância de se completar este 
tipo de abordagem com uma análise macrossocial dos aspetos da go-
vernação.

Uma Visão Macrossocial da Governação
Na perspetiva macrossocial da governação, passa-se do nível das 
transacções e das interações que se desenvolvem entre os atores in-
dividuais para a estrutura institucional que os configura. Por exemplo, 
Hollingsworth et al (1994: 11) entendem por governação ou sistema de 
governação ‘a totalidade dos arranjos institucionais - incluindo regras e 
agentes produtores de regras - que regulam as trocas dentro e fora das 
fronteiras do sistema económico’. Esses arranjos institucionais, como 
já se referiu, são, para Hollingsworth e Boyer (1997: 6-19), os merca-
dos, as hierarquias empresariais, o Estado, as comunidades, as redes e 
as associações. Cada um dos mecanismos de coordenação tem lógicas 
próprias que se diferenciam, por exemplo, através da distribuição de 
poderes (horizontal ou vertical) do motivo da ação (baseada no auto-
-interesse ou na obrigação) e dos princípios diversos de funcionamen-
to que derivam da sua estrutura organizacional, das regras de troca de 
bens e serviços e dos meios individuais e colectivos de submissão. As 
escolhas societais por um dos vários mecanismos de governação são 
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constrangidas pelo contexto social no qual eles se encontram incrus-
tados. Por outro lado, a variação que existe, de país para país, entre as 
várias formas de governação depende, precisamente, da natureza dessa 
incrustação. 

A perspetiva macrossocial da governação contraria a visão tradicio-
nal do mercado como mecanismo ideal de governação e do papel do 
Estado na compensação das falhas de mercado, mas, mais do que isso, 
implica uma ruptura com as próprias noções de Estado, de mercado e 
de terceiro sector. Assim, é importante analisar de perto essas noções 
e ver que possibilidades teóricas existem como alternativa à visão do-
minante do mercado como mecanismo de governação e, consequente-
mente, ao papel residual que tem sido atribuído ao Estado e, em parti-
cular, ao terceiro sector.

O Mercado como Mecanismo de Governação
Na tradição dos modelos neoclássicos de equilíbrio geral, os merca-
dos são a forma privilegiada de organização da atividade económica, 
eficientemente coordenados pelo mecanismo dos preços. As situações 
de concorrência pura e perfeita, supondo a informação completa e a 
racionalidade dos agentes, são vistas como o tipo ideal na afectação 
dos recursos escassos. A intervenção do Estado justifica-se, apenas, nas 
situações que visam melhorar o desempenho do mercado livre. Esta 
posição levanta algumas questões importantes.

Em primeiro lugar, é preciso definir o que se entende por mercado 
livre para saber o que é que pode ser considerado uma intervenção do 
Estado. No entanto, isso é um exercício altamente problemático. Atra-
vés de alguns exemplos significativos, Chang (2002) demonstra que a 
mesma ação do Estado pode ser encarada como sendo ou não uma 
‘intervenção’, dependendo do tempo e do espaço em que se situa. Mais 
importante, ainda, é que a ausência de uma ideia clara sobre o que é o 
mercado livre torna contingente a própria definição de falhas de merca-
do. Em segundo lugar, as dificuldades em encontrar uma definição clara 
de mercado no seio da teoria convencional são muito visíveis. O concei-
to de mercado como espaço ou região onde vendedores e compradores 
se encontram para, a um certo preço, transaccionarem um determinado 
produto é demasiado vago e insuficiente. Como diz Coase (1992), os 
economistas não podem apenas estudar ‘dois indivíduos a trocar nozes 
por bagas na borda da floresta’ e sentir que a sua análise está completa. 
Na verdade, o mercado pressupõe outras atividades associadas, como 
o estabelecimento e a divulgação dos preços, as formas de contacto e 
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de circulação de informação dos consumidores. Para além disso, falta, 
ainda, ao conceito a ideia que a troca depende das instituições legais, 
implica a troca de direitos de propriedade e, não menos importante, 
envolve um conjunto de disposições institucionais de determinação e 
divulgação dos preços (Hodgson 1994:175).

A abordagem dos custos de transacção de Williamson e, de uma 
forma geral, a corrente do novo institucionalismo chamaram a atenção 
para o facto de que a economia de mercado não se resume ao merca-
do, embora esta ideia tenha sido há muito defendida pelo velho insti-
tucionalismo. Porém, a assumpção da primazia do mercado não é, de 
forma alguma, abandonada. A conhecida frase de Williamson (1985): ‘e 
no princípio eram os mercados’ é, a este respeito, elucidativa. O ponto 
de partida da sua análise é um estado de natureza livre de instituições, 
onde uma situação natural de mercado conduz os indivíduos à neces-
sidade de um contrato social governado pelo Estado através da lei e 
da ordem. Não obstante, são vários os exemplos que nos mostram o 
contrário, ou seja, ‘e no princípio não eram os mercados’, como afirma 
Chang (2002:547). O trabalho de Polanyi (1980 [1944]) salienta o papel 
do centralizador e intervencionista do Estado na construção do mercado 
livre9. Mais recentemente, a criação de mercados pelo Estado nas áreas 
das telecomunicações, na indústria do software, na electricidade e na 
internet mostra que o mercado não pode ser considerado o ponto de 
partida. Igualmente, os inúmeros problemas levantados pelas reformas 
liberais nos países de leste salientam a necessidade de um aparelho es-
tatal eficiente no aparecimento dos mercados livres (Chang 2002:548).

Em resumo, o quadro conceptual que resulta das considerações aci-
ma efetuadas é bem mais complexo e diverso do que aquele que é for-
necido pela abordagens convencionais. Em primeiro lugar, o mercado 
não é algo abstrato, mas sim um conjunto de dispositivos institucionais 
constituído por normas, convenções, regras formais e informais que go-
vernam a atividade económica. Em segundo lugar, os mercados concor-
renciais são apenas um dos arranjos institucionais possíveis através dos 
quais os recursos, a produção e o consumo são afectados e coordena-
dos numa determinada economia. Aliás, nas economias desenvolvidas, 
uma parte significativa das transacções ocorre cada vez mais através de 
arranjos institucionais não mercantis. Em terceiro lugar, não há a priori 
qualquer razão para supor que uma trajetória óptima de desenvolvimen-

9   Ao longo da sua obra chave - A Grande Transformação - Polanyi mostra que o mer-
cado livre foi construído através de contínuas manipulações por parte do Estado  quer 
na remoção de antigas regulações restritivas quer na construção de novos organis-
mos administrativos (1980[1944]).
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to esteja restringida às situações em que os mercados funcionem de 
forma concorrencial. Pelo contrário, diversos estudos apontam que um 
mix forte de elementos não mercantis de coordenação pode ser mais 
eficaz (Dorward et al. 2005). Por último, só conhecendo as instituições 
que afectam o mercado e que são afectadas por ele se pode chegar a um 
melhor entendimento sobre o seu próprio funcionamento.

O Estado como Mecanismo de Governação
Um bom exemplo, na teoria económica, dos limites da análise conven-
cional e, também, das fragilidades das abordagens heterodoxas, é a aná-
lise do Estado. Na verdade, não há uma teoria económica do Estado tal 
como existe, por exemplo, uma teoria do mercado.

A transposição do paradigma do homo economicus para a compre-
ensão dos processos políticos trouxe uma visão negativista do Estado e 
deu um fundamento teórico para a aplicação das políticas neo-liberais, 
aplicadas por sucessivos governos, a partir dos anos oitenta do sécu-
lo XX. O anunciado falhanço das políticas keynesianas, aparentemente 
incapazes de ultrapassar um ambiente económico de inflação e desem-
prego e a queda dos regimes de leste, vieram, também, favorecer a acei-
tação de uma perspetiva neo-liberal do Estado. Contudo, e de forma 
algo paradoxal, durante o mesmo período, surgiram vários estudos que 
procuravam mostrar que o mercado não era o mecanismo ideal de co-
ordenação das transacções entre agentes económicos, quando o con-
texto em que se situam é caracterizado por assimetrias de informação, 
incerteza e rendimentos decrescentes à escala. Por acréscimo, foi tam-
bém sugerido que, em certos ramos de atividade económica com maior 
intensidade tecnológica e sujeitos a rápidas e complexas mudanças, o 
mercado, por si só, é incapaz de assegurar um bom desempenho dos 
sistemas económicos. Por exemplo, as modernas teorias do crescimen-
to económico, quando entram em conta com os efeitos de spillover da 
educação, das inovações e de vários tipos de estruturas, defendem a ne-
cessidade de intervenção do Estado como meio de melhorar a eficiência 
e a produtividade da economia (Hollingsworth e Boyer, 1997: 1-2; 14).

Sendo o Estado ‘a instituição das instituições’ (Reis 2002), as suas 
características como mecanismo de coordenação são bem distintas. Ao 
fim e ao cabo, é o Estado que regula e sanciona os outros mecanismos 
de governação, que define os direitos de propriedade e que estabele-
ce as políticas fiscal e monetária. Para além disso, o papel do Estado 
na configuração das economias passa, também, pela gestão das suas 
articulações espaciais, pela formação de significados colectivos, pela 
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dinamização de uma economia pública de informação, pela criação 
de economias externas, pela formação do ambiente empresarial, pela 
qualificação de recursos humanos e, ainda, pela determinação das se-
des principais da concorrência, da produtividade e da concertação (Reis 
2002; Almeida 2001).

Abandonando os pressupostos do mainstream da economia, vários 
autores procuram chegar, de forma diversa, a uma visão mais rica so-
bre a lógica de funcionamento do Estado e do seu papel na governação 
das economias. É o caso, por exemplo de uma visão do Estado como a 
‘totalização contraditória de um conjunto de compromissos institucio-
nalizados’ (Delorme e André 1983), ou como um ‘conjunto complexo de 
instituições, procedimentos, modos de cálculo e normas, assim como 
os padrões associados à conduta estratégica’ (Jessop 1990), e de um 
Estado relacional, integrado, complexo e de natureza múltipla (Delorme 
1995) ou, ainda, de um Estado incrustrado no sistema social de produ-
ção (Hollingsworth e Boyer 1997). 

Apesar das diferenças que separam estas concepções, todas elas 
acabam por chamar a atenção, de forma mais ou menos explícita, para 
alguns aspetos a ter em conta na análise económica do Estado e, em 
particular, no entendimento do seu papel como mecanismo de governa-
ção das economias contemporâneas. Sob um ponto de vista analítico, o 
Estado não pode ser encarado apenas como um elemento que, residual-
mente, compensa as falhas do mercado. Pelo contrário, ele é um objeto 
teórico importante para a investigação económica e para a percepção 
do papel das instituições na economia (Reis 2002). O próprio estado é, 
ele mesmo, um elemento de diversidade institucional. Numa dada eco-
nomia, a configuração específica do Estado no seio de um determinado 
arranjo institucional e o tipo de inter-relações que mantém com os res-
tantes mecanismos de governação determina a variedade institucional e 
a existência de trajetórias únicas. Daqui decorrem duas implicações. Em 
primeiro lugar, a ideia de estado como elemento de diversidade institu-
cional põe em causa a noção de globalização e as teses de convergência 
que lhe estão associadas (Reis 2002). Em segundo lugar, a afirmação 
que, face à globalização, o papel do Estado como mecanismo de gover-
nação da economia se encontra visivelmente diminuído é fortemente 
contestável. 

Os argumentos de enfraquecimento do estado têm-se apoiado nas 
características de um pós-fordismo marcado pela flexibilização, pelas 
pequenas escalas, pela diversificação e pela partilha de poder entre Es-
tado e mercado, pela crescente importância das redes na governação, 
contrariamente ao regime fordista que mantinha uma divisão clara entre 
público e privado (Jon e Peters 2000: 15). Algumas críticas às teses da 
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globalização têm sublinhado que os Estados têm respondido à globali-
zação dos mercados através da criação de organizações e instituições 
internacionais que assumem um poder real sobre a desregulamentação 
dos mercados. Na opinião de alguns autores, isso deve ser visto como 
uma forma do Estado assumir o controlo e não como um sinal do seu 
enfraquecimento. Outras críticas sublinham que o aparecimento de no-
vos atores não estatais e o movimento de horizontalização na governa-
ção não dever ser visto como uma prova da perda de importância do 
Estado. Por um lado, parece evidente ter havido algum exagero no papel 
do Estado no passado e, simultaneamente, uma subestimação do papel 
dos atores não estatais. Por outro lado, pode ser ainda argumentado 
que o referido movimento de horizontalização tem que ser confirmado 
por mudanças visíveis nas estruturas legais e constitucionais (Jon e Pe-
ters 2000: 15)10.

É inegável que se tem assistido, nas últimas décadas a uma alteração 
do papel do Estado na governação das economias. Parece também claro 
que há um reconhecimento das limitações de algumas das funções tra-
dicionais desempenhadas pelo Estado e que a coordenação da ativida-
de económica exige novos modos de governação mais difusos, menos 
centralizados e com maior densificação das interações do Estado com 
outros atores. No entanto, parece mais apropriado falar em transforma-
ção do que em diminuição do seu papel.

O Terceiro Sector como Mecanismo de Governação
Tem sido evidenciado que as teorias económicas convencionais de ori-
gem norte-americana, ao encararem o aparecimento do sector não lu-
crativo como um subproduto das falhas do mercado e do Estado, não 
facilitaram um entendimento claro sobre a sua natureza, sobre o seu 
lugar específico na governação institucional da economia nem sobre a 
sua lógica de funcionamento (Almeida 2009, 2010). A abordagem eu-
ropeia foi norteada por outras preocupações. Ao invés de explicar as 
dimensões económicas de um sector através dos conceitos e dos ins-
trumentos das teorias dos mercados, os estudos europeus seguiram 
uma abordagem de caráter mais sociológico cujo objetivo principal foi o 
de explicar as particularidades de um terceiro sector como parte de um 
conjunto plural de economias, colocando a tónica na sua natureza aber-
ta, mista e intermediária. A grande vantagem em relação à abordagem 
norte-americana é que se faz notar que a especificidade do sector está 
relacionada com o quadro institucional dentro do qual operam as orga-

10 Para críticas mais pormenorizadas sobre a perca de importância do papel o do papel 
do Estado na governação ver, por exemplo, (Jon e Peters 2000: 15-18; 29-32).
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nizações, ‘balançando entre diferentes princípios económicos’ (Evers e 
Laville 2004: 36). Porém, o grande problema, como se irá ver, reside na 
dificuldade em distinguir uma lógica própria de funcionamento do ter-
ceiro sector e, por consequência, em identificar o seu papel específico 
como mecanismo de governação económica. 

Um bom exemplo disto é o conhecido triângulo de Evers (Figura 
1), frequentemente invocado e geralmente aceite como um instrumen-
to adequado para situar o lugar estrutural do terceiro sector. O espaço 
vazio, delimitado pelos três vértices do triângulo, seria ocupado pelo 
terceiro sector. Segundo Evers, o terceiro sector surge como uma di-
mensão do espaço público nas sociedades civis, isto é, ele deve ser visto 
mais como uma área intermédia e não propriamente como um sector 
definido de forma clara (1995: 159). As noções de espaço público e de 
sociedade civil, utilizadas pelo autor, sugerem que as democracias mo-
dernas desenvolveram uma área social caracterizada pela associação 
não coerciva, pela representação dos interesses políticos e sociais, pela 
solidariedade, pela ajuda e pela auto-ajuda (Evers 1995: 161).

Figura1: O Triângulo de Evers

                            Evers, 1990

A análise de Evers pode ser ligada aos três princípios de regulação de 
Polany (1980 [1944]), isto é, ao do mercado, ao da redistribuição e ao da 
reciprocidade. Laville et al. (2000) associaram estes três princípios de 
organização da atividade económica a três tipos de economia estrutura-
das à volta de um princípio: mercantil, baseada no princípio do merca-
do, não mercantil, organizada em torno do princípio da redistribuição, e 
não-monetária, assente no princípio da reciprocidade (Figura 2). 

Mercado Estado

Comunidade
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Figura 2: Os princípios de organização da atividade económica

              Adaptado de Laville et al. 2000

O terceiro sector passa a ser encarado como uma forma híbrida situ-
ada entre os três pólos da economia que se encontram em permanente 
tensão com aquela hierarquização. 

Face à grande heterogeneidade das OTS, é possível situá-las em dife-
rentes espaços do triângulo, mais próximas ou mais afastadas de cada 
um dos três vértices. Por exemplo, as cooperativas estão localizadas 
mais perto do mercado, as associações de solidariedade social mais 
próximas do Estado e, por exemplo, os centros comunitários que desen-
volvem, localmente, projetos de luta contra a pobreza estão junto das 
comunidades. Daqui, resultam racionalidades e princípios de regulação 
extremamente diversos. Dito de outra forma, a maior proximidade das 
OTS do Estado, do mercado ou da comunidade acaba por influenciar 
as suas características, o seu modo de funcionamento e o seu papel en-
quanto mecanismos de coordenação da atividade económica. De certa 
forma, acabam por absorver as racionalidades do pólo que lhe fica mais 
próximo.

Assim, neste sentido, a análise de Evers bem como os desenvolvi-
mentos que se lhe seguiram têm, inegavelmente, alguma utilidade teó-
rica. As suas limitações, porém, resultam do facto de não eliminarem a 
ideia residual e vaga do terceiro sector como algo que não é Estado, não 
é mercado e não é comunidade. No entanto, há sinais muito claros so-
bre a forma única como o terceiro sector tem desempenhado um papel 
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crescente na definição das regras do jogo, seja pela influência nas alte-
rações do quadro legal, do sistema fiscal ou na definição das políticas, 
seja pela influência na própria lógica de funcionamento do mercado, do 
Estado e da comunidade. É por isso que uma mais clara compreensão 
do terceiro sector tem que ter em conta todo um processo histórico, di-
nâmico e complexo que, por variadas razões, o tem empurrado para um 
lugar central na governação das sociedades contemporâneas. Pondo a 
questão noutro termos, o terceiro sector não pode ser apenas situado 
no triângulo entre o Estado, o mercado e a comunidade não apenas por-
que possui uma lógica única de funcionamento com atores, processos 
e quadros cognitivos próprios como, também, porque é um dos nós da 
configuração institucional das economias. 

Assim, uma forma mais produtiva de visualizar o terceiro sector 
numa estrutura de governação requer a substituição do triângulo de 
Evers por outra figura geométrica que possa dar conta não só do seu 
lugar central na configuração institucional das economias contempo-
râneas como igualmente, das interdependências estabelecidas com os 
restantes elementos de governação (ver Figura 3). Cada um dos nós – 
OTS, Estado, mercado, hierarquias empresariais, comunidades e outras 
formas, como os clubes e as redes, etc. - faz parte de uma estrutura 
interdependente de governação coesa, mas em permanente tensão. 

Figura 3: Estrutura de Governação

Cada um dos elementos da estrutura de governação está ligado aos 
demais através de uma rede finita de fluxos, de complexidade e de densi-
dade variáveis, de tal forma que qualquer mudança num dos nós afecta 
o conjunto. Encarando agora o terceiro sector como um dos nós, tem-
se que a estrutura de governação é afectada pela sua dinâmica, sendo 
o inverso também verdadeiro. Voltando ao triângulo de Evers é ainda 
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verdade que o terceiro sector está em permanente tensão com o Estado, 
o mercado e a comunidade. A grande diferença é que isso é, também, 
verdade para os outros nós. Cada um deles está, igualmente, em perma-
nente tensão com os restantes. 

O QUE É DISTINTIVO DO TERCEIRO SECTOR?

O reconhecimento do terceiro sector como mecanismo específico e 
único de governação implica, necessariamente, a identificação de uma 
lógica e de uma dinâmica própria de funcionamento que o distinga das 
outras formas de coordenação económica, como o Estado ou como o 
mercado. Isto não significa negar que o sector apresenta lógicas econó-
micas diversas que poderão estar mais próximas do princípio da redis-
tribuição do Estado ou do princípio da troca que caracteriza o mercado, 
tal como é sugerido nas análises inspiradas pelo triângulo de Evers. 
Repare-se que, por vezes, o Estado desenvolve lógicas económicas mais 
caracterizadas pela troca mercantil e menos pela redistribuição, assim 
como o mercado pode ter comportamentos próximos do terceiro sector, 
como é o caso da responsabilidade social das empresas. Porém, nin-
guém pode negar que o Estado e o mercado possuem uma identidade 
própria que lhe é dada por uma dinâmica específica e por uma coerên-
cia interna. Apesar de ser difícil negar que o terceiro sector possui uma 
maior hibridez de formas económicas, isso não impede que se lhe reco-
nheça alguma especificidade e identidade. Aliás, se assim não for, será a 
própria ideia de sector que estará em causa. 

A Diversidade do Terceiro Sector
A apreensão de uma lógica própria do terceiro sector é dificultada pela 
enorme heterogeneidade que as OTS exibem. Para além das diferenças 
que existem entre as organizações que compõem o terceiro sector – as 
cooperativas, as mutualidades e as associações - é necessário, ainda, 
ter em conta que dentro de cada um daqueles três grupos a diversidade 
institucional continua a ser a tónica dominante. Vale a pena ver, ainda 
que de forma geral, o que distingue, respetivamente, as cooperativas, as 
mutualidades e as associações.

Segundo a Aliança Cooperativa Internacional, uma cooperativa é 
uma associação autónoma de pessoas unidas voluntariamente para al-
cançarem as suas necessidades e aspirações comuns, quer económicas 
quer sociais quer culturais, através de uma empresa comum e demo-
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craticamente controlada. A cooperativa pode ser, assim, encarada como 
um misto de associação e de empresa, cuja produção de bens e serviços 
se estende a ramos tão diversos como a agricultura, o artesanato, a co-
mercialização, o consumo, o crédito, a cultura, o ensino, a habitação e a 
construção, as pescas, a produção operária, os serviços e a solidarieda-
de social. Na Europa, a sua importância relativa, no conjunto do terceiro 
sector, é muito diversa. As cooperativas ocupam uma maior percenta-
gem do emprego total do sector na Finlândia (55%), na Suécia (50%), 
em Espanha (46%) e em Portugal (44%) e, segundo o mesmo indica-
dor, estão menos representadas na Bélgica (17%), na Irlanda (17%), na 
Holanda (14%) e no Reino Unido (7%) (Greffe 2003). 

As mutualidades são associações de pessoas que, através das quoti-
zações dos seus associados, praticam fins de auxílio recíproco e estão, 
igualmente, em áreas muito variadas, como, por exemplo, a previdência 
complementar (pensões de invalidez, velhice e sobrevivência), saúde 
(hospitais, assistência médica e farmácias), subsídios por morte e/ou 
funeral, serviços de ação social (creches, infantários e lares), emprésti-
mos, seguros, assistência jurídica, bolsas de estudo e centros de férias. 
Avaliadas pelo mesmo indicador estatístico, as mutualidades têm um 
peso reduzido no universo do terceiro sector. Excetuando o Luxembur-
go, onde a percentagem de emprego atinge 13% do total do terceiro 
sector, todos os outros países se situam claramente abaixo dos 10%, 
como é o caso da Alemanha (8%), França (7%), Bélgica (6%) e Suécia 
(4%). Com uma expressão quase nula, em termos de emprego, tem-
-se, por exemplo, Portugal (1%) e Espanha (1%) (Greffe 2003). Convém 
salientar que o indicador da percentagem de trabalhadores empregue 
para medir a importância das OTS é limitado e, mais ainda, no caso das 
mutualidades. De facto, embora utilizem um número reduzido de traba-
lhadores, devido também ao facto da quantidade total de organizações 
ser reduzida, o certo é que envolvem, geralmente, um número elevado 
de associados, principalmente, nas áreas do seguro social11.

Por último, as associações são o grupo mais heterogéneo e, por 
conseguinte, o mais difícil de caracterizar. Segundo, as abordagens 
anglo-saxónicas, são as únicas organizações que configuram o sector 
não lucrativo ou o sector voluntário, como aí é, também, designado. 
As suas características variam, também, muito de país para país, ape-

11   Os indicadores do emprego tendem a sobrevalorizar as atividades nas áreas dos 
serviços de proximidade e a conceder menos importância a outras, como as coope-
rativas de consumo e as mutualidades. Por exemplo, em Portugal, existem menos de 
100 mutualidades que, todavia, representavam, em 2000, cerca de 783 milhares de 
associados (Ferreira 2000). 
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sar de se encontrarem alguns traços comuns. Em Portugal, assumem 
uma importância particular as associações de solidariedade social, as 
organizações de cariz religioso, como as misericórdias e os centros so-
ciais paroquiais, as fundações de solidariedade social, as associações 
de desenvolvimento local e as associações culturais e recreativas. De 
uma forma ou de outra, podem encontrar-se equivalentes destas formas 
organizacionais em outros países. Embora cubram uma vasta área de 
atividades, as associações, na sua maioria, estão representadas na área 
dos serviços sociais, se bem que as funções de expressão, como se viu, 
sejam bastante significativas. Recorrendo ao indicador do emprego, as 
associações são a forma dominante em quase todos os países euro-
peus. No Reino Unido, chegam a representar 90% do emprego no sec-
tor da economia social, seguindo-se a Holanda (86%), a Grécia (81%), 
a Irlanda (78%), a Bélgica (77%) e a Dinamarca. Dentro dos países com 
valores mais baixos, estão Portugal (55%), Espanha (53%), Suécia (46%) 
e Finlândia (45%) (Greffe 2003).

Assim, face à grande heterogeneidade das OTS, cabe perguntar o 
que é que as une, isto é, se há ou não alguma lógica de funcionamento 
que lhes seja própria e que as identifique enquanto sector particular da 
economia.

A Lógica Socio-Económica do Terceiro Sector
Partindo da análise realizada no ponto anterior, sobressaem três aspe-
tos que, na generalidade dos casos parecem ser comum às OTS, nome-
adamente: i) a sua atividade envolve, de uma forma geral, a proximidade 
territorial ii) abrangem, maioritariamente, a produção de bens relacionais 
ou de ativos relacionais e iii) a sua dinâmica socioeconómica assenta, em 
qualquer dos casos, numa lógica de solidariedade.

A proximidade territorial tem sido amplamente apontada na literatura 
sobre o terceiro sector como uma das suas mais importantes caracterís-
ticas. A oferta de serviços de proximidade nas economias contemporâ-
neas tem sido crescente, sendo a sua produção largamente assegurada 
pelas OTS (Amaro, 1997). Assim, o terceiro sector está ligado ao terri-
tório, no seu sentido mais amplo. Para Reis (2006), o território não é 
apenas o espaço físico, é também um espaço relacional constituído pela 
proximidade, pelas densidades e pelo polimorfismo estrutural. Significa isto 
que o entendimento sobre a lógica de funcionamento das OTS deve ter 
em conta não só o espaço e as relações que nele se desenvolvem (a pro-
ximidade) como, também, as interações continuadas entre os agentes 
(a densidade) e as relações de poder em que os territórios participam (o 
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polimorfismo estrutural) (Reis 2006: 10).
Repare-se, porém, que definir a lógica de funcionamento do terceiro 

sector através do critério da proximidade territorial tem limitações. Se, 
por um lado, é certo que a grande maioria dos serviços de proximidade 
é assegurado pelo terceiro sector, por outro, o papel do Estado e do 
mercado está longe de ser desprezível. Além disso, existem OTS cujo 
raio de ação pode ser regional, nacional ou, mesmo, transnacional. Para 
além do facto de que um largo número de cooperativas e de mutualida-
des não poder ser caracterizada pela proximidade territorial já que o seu 
âmbito é regional ou nacional, existem, igualmente, associações como 
as ONG’s que exercem a sua atividade em vários países. 

A proximidade territorial está, de certa forma, ligada ao segundo cri-
tério atrás identificado, ou seja, à produção de ativos relacionais. Sem 
dúvida que um dos traços distintivos da atividade socioeconómica do 
terceiro sector é a produção de bens relacionais, como já se referiu. 
Contrariamente aos bens privados, caracterizados pela apropriação in-
dividual, e aos bens públicos puros cujo consumo é inevitável, os bens 
relacionais representam uma apropriação incompleta por aqueles que 
procedem à sua criação. Como envolvem a capacidade de produzir dife-
rentes tipos de interações sociais e económicas nas quais a identidade, 
a atitude e as motivações das pessoas envolvidas são elementos essen-
ciais na criação e no valor dos ativos (OECD 2003: 11) dão origem a uma 
economia não apenas produtora de bens, mas também de ligações. No 
entanto, uma vez mais, pode afirmar-se que a utilização do critério da 
produção de bens relacionais tem limites e pelas mesmas razões do cri-
tério anterior. Por um lado, a produção de bens relacionais é, por vezes, 
realizada, também, pelo mercado e pelo Estado, embora isso não possa 
ser considerado uma característica marcante da sua atividade. Por ou-
tro, há OTS que não produzem ativos relacionais, tais como a grande 
maioria das cooperativas e das mutualidades. 

Relativamente ao último critério, é possível afirmar que as OTS fun-
damentam a sua atividade numa lógica solidária. Note-se que, apesar 
de as formas de solidariedade desenvolvidas poderem ser diversas, 
acabam por estar sempre presentes na atividade das organizações. Po-
dem-se distinguir dois tipos de solidariedade: fechada ou autocentrada 
e aberta, consoante o objetivo das organizações seja a satisfação das 
necessidades dos seus associados (como acontece com as cooperativas 
ou as mutualidades) ou de outros elementos exteriores à organização. A 
solidariedade aberta, como se referiu, pode ser dirigida ou comunitária, 
pois a atividade da organização tanto ter como população-alvo um gru-
po especial de cidadãos (o caso das IPSS) ou a comunidade como um 
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todo (as Associações de Desenvolvimento Local).
Em resumo, a solidariedade parece ser de facto o critério que dis-

tingue, de forma mais precisa, o funcionamento das OTS, relativamen-
te às organizações pertencentes aos demais sectores institucionais da 
economia, sejam eles o mercado ou o estado. A proximidade territorial 
e a produção de bens relacionais mantêm-se como características im-
portantes, mas não tão abrangentes, pois aplicam-se à generalidade das 
associações, deixando de fora uma boa parte das cooperativas e das 
mutualidades12. 

A INSERÇÃO ECONÓMICA DO TERCEIRO SECTOR

Uma compreensão mais clara sobre o papel do terceiro sector, enquanto 
mecanismo de coordenação económica, torna necessário que se analise 
com mais profundidade o que fazem as organizações, como o fazem e por 
que o fazem. Sob uma perspetiva económica, estas três vertentes de aná-
lise sobressaem de forma clara quando se examina o embutimento do 
terceiro sector nos sistemas sociais de produção locais, através da sua 
participação no mercado de bens e serviços e no mercado do emprego.

A Participação do Terceiro Sector no Mercado de Bens e Serviços
Já se assinalou que, nas últimas décadas, na generalidade dos países, 
se tem assistido ao aumento crescente do terceiro sector na produção 
de bens e serviços dos mais variados sectores económicos, como os 
serviços sociais, a saúde, a educação, a cultura e o desporto, entre ou-
tros. Desde o fim dos anos 70 do século XX que a produção destes bens 
tem estado sujeita a uma tensão crescente entre as forças da procura 
e da oferta. Esta tendência tem sido particularmente visível na área dos 
serviços de proximidade. 

Do lado da procura, o processo de crescimento tem sido impulsionado 
por uma diversidade de factores como o envelhecimento da população, a 
participação da mulher no mercado de trabalho e a redução da dimensão 
dos agregados familiares. Por outro lado, o aumento do rendimento per 
capita  e uma alteração dos estilos de vida explicam uma maior impor-
tância dada ao consumo de certo tipo de bens, nomeadamente, aqueles 
ligados aos serviços pessoais e domésticos (Borzaga et al. 1999: 15). 

Devido a uma série de razões de vária ordem, as tendências da oferta 

12 De facto, nem todas. Por exemplo, as cooperativas de solidariedade social, como as 
CERCI e algumas mutualidades que estão na área da ação social baseiam a sua ativi-
dade na proximidade e na provisão de bens relacionais. 
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deste tipo de bens e serviços têm sido claramente inadequadas para res-
ponder ao crescimento da procura. Uma grande parte deste tipo de bens 
foi produzida, no passado, pelo Estado ou, pelo menos, maioritariamente 
financiada e controlada por ele. No entanto, as restrições financeiras que 
têm atingido o sector público têm impedido a satisfação das crescentes 
necessidades dos consumidores. Igualmente, o modelo de despesa públi-
ca que predominou nas últimas décadas tem sido mais orientado para a 
redistribuição passiva dos recursos, de acordo com as disposições legais 
em vigor, e menos para o fornecimento de serviços individuais de interes-
se colectivo13. Alguns serviços de proximidade, nomeadamente, aqueles 
que estão ligados à prevenção da exclusão social ou à proteção de gru-
pos de risco (idosos, crianças e toxicodependentes) foram negligenciados 
ou, pelo menos, a oferta pública reagiu lentamente (Borzaga et al. 1999: 
15-18). Assim, uma das principais soluções encontradas pelos poderes 
públicos para fazer face às necessidades da procura tem sido a execução 
de políticas de contratualização com as OTS. Por um lado, o Estado as-
segura o financiamento (geralmente) parcial, por outro, as organizações 
comprometem-se a seguir uma série de procedimentos, sendo a sua ação 
fiscalizada e controlada pelos poderes públicos. 

Há uma vastíssima literatura que explica o aumento de funções de 
coordenação do terceiro sector na provisão de bens e serviços através 
das suas anunciadas vantagens, relativamente a outros sectores da eco-
nomia. Uma das razões mais invocadas é a diminuição de custos. Ao 
combinar o trabalho pago com o trabalho voluntário e contando, ainda, 
com os donativos, as OTS conseguem produzir a custos mais baixos 
do que as organizações públicas e privadas lucrativas. Por acréscimo, 
como os bens e serviços produzidos podem ser parcialmente pagos pe-
los indivíduos ou pelas famílias, a sua produção não necessita de ser 
inteiramente financiada pelo Estado. A existência de custos de produção 
mais baixos significa, também, uma maior acessibilidade aos bens e ser-
viços oferecidos à população que, geralmente, os paga de acordo com o 
seu escalão de rendimento.

A proximidade é, também, apontada como uma das grandes vanta-
gens das OTS. Assim, devido a uma maior proximidade ao meio local, 
são mais capazes de identificar e interpretar as necessidades da popula-
ção. A sua capacidade de rapidez de resposta é assim mais elevada do 
que as organizações públicas, mais centralizadas, mais burocratizadas 
e mais distantes do meio local. Por exemplo, em situações de urgência, 

13 Na tradição da economia do bem-estar, trata-se dos bens de mérito, isto é, aqueles 
que, apesar de serem caracterizados pelo consumo individual, geram efeitos positi-
vos no conjunto da comunidade.
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como um internamento em lar de um idoso ou o apoio a uma criança em 
risco, a proximidade da organização possibilita uma intervenção rápida. 
Igualmente, a proximidade permite-lhes potenciar a sua aptidão para 
satisfazer procuras altamente diferenciadas e, deste modo, diversificar 
mais facilmente a sua oferta, de forma a focarem-se, especificamente, 
nas necessidades dos consumidores, em particular, daqueles que foram 
excluídos da provisão tradicional de bens e serviços.

Ligada a esta questão, surge uma outra vantagem associada à criação 
de relações e redes e confiança, o que, por sua vez, se prende com as pró-
prias características dos bens transaccionados. Como já foi salientado, o 
terceiro sector atua num mercado caracterizado pela existência de fortes 
assimetrias de informação que podem favorecer o aparecimento de com-
portamentos oportunistas. Na sua maioria, os bens e serviços oferecidos 
são de caráter relacional, ou seja, aqueles cujo valor depende da qualidade 
da relação estabelecida entre produtor e consumidor (Campbell 1999). 
A restrição na distribuição de lucros e um maior empenhamento dos di-
rigentes e trabalhadores com a missão da organização são os elemen-
tos geralmente avançados para justificar a ausência de comportamentos 
oportunistas, a criação de relações de confiança e, consequentemente, a 
acumulação de capital social. Por outro lado, tem sido, igualmente, reco-
nhecida a capacidade do sector para criar parcerias entre os vários atores 
locais (públicos, privados) e as comunidades contribuindo, dessa forma, 
para uma maior coesão social dentro do território onde atuam.

Finalmente, a capacidade de inovação é outro dos aspetos positivos do 
terceiro sector que, normalmente, é referenciado na literatura especializada. 
Contrariando as ideias da economia convencional segundo as quais uma 
organização não lucrativa não é inovadora14, tem sido avançado por vários 
autores que as OTS o são, pois conseguem introduzir novos produtos ou 
uma nova qualidade de produtos, novos métodos de organização da produ-
ção, novos factores produtivos, novas relações de mercado e novas formas 
de empresa (Defourny 2001; Horn 2003; Lévesque 2005,   2006; Almeida 
2007). A capacidade de inovação é explicada por um conjunto de elemen-

14 Na verdade, segundo os economistas neoclássicos, as OTS são, em princípio, menos 
inovadoras do que as empresas lucrativas, devido a várias razões. Em primeiro lugar, 
o facto de a estrutura da propriedade ser colectiva ou, pelo menos, não assentar 
no proprietário individual, como é o caso das cooperativas e das associações, não 
estimula a inovação e a assumpção do risco. Em segundo, a ausência do objetivo da 
maximização do lucro constitui, também, um desincentivo à atividade inovadora. Por 
último, o terceiro sector assegura a produção de bens e serviços em sectores que são, 
geralmente, pouco rentáveis, abandonados pelo mercado e pelo Estado (Lévesque 
2005: 9).
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tos distintivos das OTS. Em primeiro lugar, o facto de serem, fundamental-
mente, de produção trabalho-intensiva torna-as mais flexíveis e aptas para a 
mudança. Em segundo lugar, a sua estrutura participativa, permitindo que 
consumidores e/ou trabalhadores intervenham no processo de tomada de 
decisão, permite um maior envolvimento com a missão da organização. 
Ligado a este aspeto, surge um último elemento relacionado com o supos-
to conhecimento e experiência dos dirigentes, sejam eles consumidores, 
stakeholders ou demais gestores vocacionados para identificar, devido ao 
seu próprio envolvimento na organização, novas formas de intervenção.

De uma forma geral, os textos académicos sobre o terceiro sector têm 
identificado com mais facilidade as virtudes do que os limites dos terceiro 
sector. No entanto, eles existem. Por vezes, tem sido sublinhado que a 
diminuição de custos é, em parte, conseguida devido à existência de salá-
rios inferiores aos dos sectores público e privado lucrativo e ao nível baixo 
de qualificação da mão-de-obra. Frequentemente, a necessidade de com-
pressão de custos leva à insuficiência de recursos humanos, agravada, 
às vezes, por alguma falta de dinamismo, pelo voluntarismo (Hespanha 
et al., 2000: 178) e pela negligência dos dirigentes (Archambault 2001). 
Refira-se, também, que o risco de comportamentos oportunistas não está 
eliminado, em parte, devido a um sistema de prestação de contas por 
vezes pouco rigoroso (Borzaga et al. 1999: 21) assim como a existência de 
interesses divergentes entre os vários stakeholders.

Por outro lado, tem sido, igualmente, apontado o facto de que a sa-
tisfação das necessidades dos consumidores ou utentes, em particular, 
daqueles que se encontram em situação de maior desvantagem econó-
mica com baixos rendimentos per capita ser prejudicada em favor de 
uma estratégia de sobrevivência económica mais voltada para a maxi-
mização das receitas e menos para o atendimento à população mais 
carenciada15. Assim, podem-se esbater as virtudes de uma maior proxi-
midade há pouco referidas. O fenómeno da burocratização que atinge, 
por vezes, as grandes organizações pode significar, também, um maior 
afastamento, em relação às necessidades dos utentes. 

A capacidade de inovação conhece também os seus limites. Para 

15   Segundo um conhecido estudo sobre as IPSS realizado em Portugal (Hespanha et 
al. 2001:178-179), esta característica foi apontada pelos técnicos de segurança social 
entrevistados como um dos aspetos mais negativos do seu funcionamento. Assim, 
de acordo com o referido estudo, as organizações, por vezes, tendem a dar prioridade 
aos utentes que podem pagar comparticipações mais elevadas, em detrimento dos 
mais carenciados. Por outro lado, a forma arbitrária com que são fixadas as compar-
ticipações explica a sua enorme discrepância, para a mesma reposta social, entre as 
organizações. 
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além dos factores já referidos - insuficiência de recursos humanos, bai-
xo nível de qualificação dos trabalhadores, falta de dinamismo dos diri-
gentes – há, ainda, outras razões que podem limitar a capacidade para 
inovar no mercado de bens e serviços como, por exemplo, aquelas que 
resultam das formas de contratualização que as OTS mantém com o 
Estado. Na verdade, a passagem de formas mais esporádicas de co-
laboração para formas mais estáveis parece ter implicado, por vezes, 
uma maior dependência em relação às opções públicas. Por exemplo, 
nos países em que as políticas de contratualização são fundamentadas 
nas escolhas das organizações através da política do melhor preço, foi 
observado, por vezes, que isso resultou numa perca de autonomia e de 
capacidade para inovar na produção de bens e serviços. Nos casos em 
que as relações de contratualização entre Estado e OTS são marcadas 
pela estabilidade das comparticipações pagas pelo Estado às organiza-
ções pela prestação de certos serviços, desde que sejam cumpridas os 
requisitos legais exigidos, a tendência para o isomorfismo institucional 
pode acontecer (Almeida 2008b).

Independentemente da discussão sobre as virtudes e os limites das 
OTS na provisão do bem-estar social, o que parece ser inegável é a sua 
participação crescente no mercado de bens e serviços a que se tem as-
sistido nas últimas décadas. Por tudo aquilo que se disse até aqui, o 
que se pode concluir é que a pluralidade nos processos de governação é 
um reflexo da complexidade da coordenação económica nas sociedades 
contemporâneas e da transformação do papel dos seus principais ato-
res sociais. A delegação crescente das funções de provisão que o Estado 
tem confiado às OTS, na área do bem-estar social, deve ser explicada 
não só pelas próprias transformações do Estado como, também, pelas 
próprias especificidades do terceiro sector, enquanto mecanismo singu-
lar de coordenação económica.

A Participação do Terceiro Sector no Mercado de Trabalho
A inserção económica do terceiro sector e o seu papel na governação 
deve ser, também, analisada através do seu papel no mercado de tra-
balho. Como é reconhecido, as OTS constituem importantes empre-
gadoras (H. Reis 2003), chegando a ocupar, em média, cerca de 7% 
da população ativa, nos países desenvolvidos (Franco et al. 2005). De 
uma forma geral, as OTS não têm como objetivo prioritário a criação de 
emprego, salvo algumas excepções16. No entanto, o seu potencial tem 
sido reconhecido pelas mais diversas instâncias nacionais e europeias, 

16  Uma das excepções é constituída pelas empresas de inserção criadas com o objetivo 
da inclusão no mercado de trabalho.
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vindo a integrar algumas das mais importantes políticas de emprego. 
Desde os finais da década de 90 do século XX que várias ações foram 
desenvolvidas na União Europeia tendo em vista estimular as potencia-
lidades do terceiro sector para a empregabilidade e ‘integração social’ 
(European Comission 1998). Uma das iniciativas de maior repercussão 
foi a ação piloto denominada ‘Terceiro Sistema e Emprego’, levada a 
cabo pela Comissão Europeia por incitação do Parlamento Europeu. O 
seu objetivo consistia na exploração do potencial do terceiro sector na 
criação de emprego, em particular, na área dos serviços de proximidade, 
ambiente e arte 17. 

 Os efeitos da atividade das OTS ao nível do emprego devem ser 
analisados através de várias vertentes. A um nível direto, as OTS, ao pro-
duzirem bens e serviços, empregam pessoas, tal como uma empresa 
capitalista ou um organismo público e, já que a sua produção é, de uma 
forma geral, de natureza trabalho-intensiva, o seu potencial de criação 
de emprego tende a ser elevado. Desta forma, a atividade das OTS pode 
contrariar o problema da ‘baixa intensidade de crescimento do emprego’ 
(Campbell 1999: 13) que afecta as comunidades cujo desenvolvimento 
local assenta em projetos capital-intensivos, tecnologicamente avança-
dos, mas baixos na criação de emprego. 

Ao nível indireto, a criação de emprego é realizada através de dois me-
canismos. Em primeiro lugar, para desenvolverem a sua atividade, as OTS 
têm que adquirir bens e serviços a outras organizações, sejam elas públi-
cas, privadas lucrativas ou do próprio terceiro sector, estimulando, assim, 
a sua produção e, por conseguinte, o nível de emprego. Em segundo lu-
gar, as próprias pessoas empregues pelas OTS gastam uma parte do seu 
salário em bens e serviços produzidos por outras empresas, gerando, por 
esta via, efeitos de repercussão indiretos na criação de emprego. 

A produção de bens e serviços, por parte das OTS, pode, ainda, me-
lhorar o acesso ao emprego por parte de certos grupos de indivíduos. 
Por exemplo, a criação de uma creche, de um infantário ou de um centro 
de atividades de tempos livres abre oportunidades de procura de em-
prego por parte dos pais das crianças e, em particular, das mulheres. O 

17   No âmbito desta ação piloto, refira-se o importante estudo do CIRIEC  As Empresas 
e Organizações do Terceiro Sistema. Um Desafio Estratégico para o Emprego, realizado 
em 2000. Um dos seus objetivos era inventariar, através de uma ampla recolha es-
tatística, a situação do terceiro sector, em quinze países da União Europeia. A partir 
desse inventário, foram analisadas as várias dinâmicas de emprego nos diversos pa-
íses, através da construção de uma concepção europeia integrada de terceiro sector. 
Os resultados do estudo serviram para a formulação de recomendações de políticas 
públicas.
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mesmo se pode dizer de um centro de dia, do apoio domiciliário ou de 
um lar para idosos que podem permitir uma maior procura de emprego, 
por parte dos parentes que deles cuidam. Por outro lado, há ainda que 
considerar os efeitos de redução da exclusão social, pois algumas OTS 
reservam alguns postos de trabalho para os cidadãos com dificuldades 
de inclusão no mercado de trabalho, como desempregados de longa 
duração, indivíduos originários de comunidades desfavorecidas, com 
problemas de saúde, portadores de deficiência ou ex-presidiários.

Em suma, devido às suas características particulares, que dizem res-
peito á sua estrutura organizativa, às novas formas de organização do 
trabalho, à proximidade à comunidade, ao tipo de bens e serviços pro-
duzidos e, ainda, devido ao facto de terem objetivos múltiplos na sua 
atividade, as OTS desempenham um papel importante na regulação do 
mercado do emprego. 

DIVERSIDADE, COMPLEXIDADE E TERCEIRO SECTOR 

Uma das conclusões que sobressaem dos pontos anteriores é que o 
papel crescente que o terceiro sector tem desempenhado na governação 
traduziu-se no aumento da diversidade e da complexidade dos processos 
socioeconómicos. Esta observação pode ser confirmada quer a perspe-
tiva de análise se situe ao nível micro quer se desloque para o plano 
macrossocial.

No nível microssocial, o aumento da complexidade e da diversidade 
da vida económica e social pode ser encarada através das interações de 
governação, seguindo a proposta teórica de Koiman. A participação do 
terceiro sector na governação trouxe consigo uma densificação das inte-
rações estabelecidas entre os mais diversos agentes sociais, sejam eles 
atores individuais ou organizações. O processo de densificação das inte-
rações pode ocorrer ao nível dos processos primários da vida quotidiana, 
pode traduzir-se na constituição de relações sociais semi-formalizadas 
ou mediante a composição de interações mais formalizadas e organiza-
das18. Por outro lado, como se viu atrás, a densificação das interações foi 
acompanhada, também, por uma intensificação e por uma diversifica-
ção dos fluxos económicos, através de novas formas de organização de 
produção de bens e serviços e de criação de emprego. 

Ao nível macrossocial, é a própria configuração institucional das 
economias que se transforma, em virtude da crescente importância do 

18   Na terminologia de Koiman (2003), trata-se, respetivamente, das interferências, 
dos interplays e das intervenções.
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terceiro sector na governação socioeconómica. Surgem novas regras, 
normas, hábitos e valores que dão um enquadramento diferente à vida 
económica e social. Tudo isto implicou uma redefinição do sistema legis-
lativo e das relações de contratualização entre Estado e terceiro sector, 
assim como a alteração das relações entre os demais sectores institu-
cionais da economia, por exemplo, entre o mercado e o terceiro sector. 
Por outro lado, as dinâmicas sociais tornam-se mais diversas e multifa-
cetadas, à medida que o terceiro sector vai ganhado um lugar proemi-
nente na coordenação económica19. Naturalmente que todas estas alte-
rações tiveram uma tradução no plano quantitativo, pois modificaram 
a distribuição e a afectação de recursos económicos na generalidade 
dos países. Assim, uma parte cada vez mais significativa das transações 
ocorre através de arranjos institucionais que se situam fora do mercado. 
Seja ao nível da produção de bens e serviços seja ao nível do emprego, 
o terceiro sector torna-se uma força económica maior, aliás, como os 
números apontados o comprovam as mais diversas estatísticas.

 Reforça-se assim, a ideia-chave que procurei sustentar ao longo des-
te texto: mais do que um subproduto das falhas do mercado e do Esta-
do, o terceiro sector é um elemento central na estrutura de governação 
das sociedades contemporâneas não apenas porque possui uma lógica 
única de funcionamento com atores, processos e quadros cognitivos 
próprios como, também, porque é um dos nós da configuração institu-
cional das economias. 

19   O aparecimento do termo ‘economia plural’, pela primeira vez utilizado no progra-
-ma LEED da OCDE, pretende, exatamente, significar a ideia de uma economia na 
qual, para além do mercado e do Estado, o terceiro sector constitui um importante 
mecanismo de regulação social, contribuindo para uma sociedade mais inclusiva que 
saiba reconciliar o económico com o social (OECD 2003: 297).
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Sumário 

O papel crescente do terceiro setor na gover-
nação traduziu-se no aumento da diversidade e 
da complexidade dos processos socioeconómi-
cos. Esta realidade pode ser confirmada quer 
a perspetiva de análise se situe ao nível micro, 
quer se desloque para o plano macrossocial. 
Ao nível microssocial, as organizações do ter-
ceiro setor contribuíram para uma densificação 
das interações sociais e para uma diversifica-
ção dos fluxos económicos, através de novas 
formas de organização da produção de bens 
e serviços e da criação de emprego. No plano 
macrossocial, é a própria configuração institu-
cional das economias que se transforma. Em 
virtude da sua crescente importância na go-
vernação socioeconómica, o terceiro setor tem 
provocado uma redefinição das regras do jogo 
e também uma transformação da própria lógi-
ca de funcionamento do mercado, do Estado e 
da comunidade. 

Palavras-chave: terceiro sector, governação, 
mercado, sociedade civil, economia

The Place of the Third Sector in the Governance 
of  Contemporary Societies

Summary 

The growing role of the third setor in governan-
ce has produced an increase in the diversity and 
complexity of the socioeconomical processes at 
the micro-social and the macro-social levels. At 
the micro-social level, the third setor organiza-
tions contribute for a thickening of the social 
interactions and for a diversification of econo-
mical flux, through new forms of organization 
of the production of goods and services and the 
creation of jobs. At the macro-social level, it is 
the institutional configuration of the economies 
that is transformed. Because of the growing 
importance in socioeconomical governance, 
the third setor has provoked a redefinition of 
the game rules and also a transformation of 
the functioning logic of the market, state and 
community.

Key words: third sector, governance, market, 
civil society, economy
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